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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

M. J. - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DIRETORIA EXECUTIVA - DIREX

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA - CGCSP

	PARECER Nº 3309/10 – DELP/CGCSP                                         DATA: 19/07/2010.

	REFERÊNCIA: protocolo 08360.012053/2010-76

	ASSUNTO: Cursos de Formação Itinerantes – Cursos Volantes – Impossibilidade

	INTERESSADOS: SINDESP/PA


1. Trata-se de solicitação do Sindicato das Empresas de Vigilância, Transporte de valores, Curso de Formação e Segurança Privada no Estado do Pará – SINDESP/PA, para que a Polícia Federal autorize a realização de cursos volantes de reciclagem de vigilantes.

2. O assunto já foi tratado diversas vezes pela CGCSP, sendo que não se trata de um pleito novo das empresas de cursos de formação.

3. Em todas as ocasiões, desde 1999, a Polícia Federal tem se manifestado contrária à implementação de tais cursos, dada a impossibilidade de controle e da enorme probabilidade da ocorrência crescente de irregularidades, dadas as dificuldades impostas àqueles que se dispuserem a enfrentar tal empreitada, o que acarretará inevitável perda de qualidade dos cursos.

4. Com efeito, todos os cursos de vigilantes necessitam de treinamentos como defesa pessoal, armamento e tiro, primeiros socorros, combate a incêndio e outros que demandam local apropriado, aprovado pelo certificado de segurança, para que a instrução atenda a padrões mínimos de qualidade.

5. Ao realizar tais cursos de maneira itinerante, cada hora em uma localidade, em instalações diversas e de uso temporário, não há como abstrair a idéia de que as improvisações serão consequência inevitável desta prática e da própria concorrência entre as escolas, que buscarão sempre o menor custo por razões comerciais óbvias. Mesmo que o SINDESP/PA alegue no requerimento que não haverá prejuízo às instalações adequadas dentro das exigências legais, não há como garantir que isto irá ocorrer na prática, especialmente considerando as fortes razões práticas que indicam a probabilidade do contrário.
6. Assim, a acessibilidade nestes locais de difícil instalação de um curso permanente virá segundo nossa avaliação, ao custo da qualidade da formação e, em consequência, da redução da qualidade da prestação do serviço, que é exatamente o contrário da atual orientação da CGCSP.

7. Sabemos que as razões do pleito são relevantes, especialmente do ponto de vista geofísico, geoeconômico e geopolítico, conforme bem colocado pela entidade solicitante, mas a DELP sempre entendeu e continua entendendo que o inconveniente da movimentação destes vigilantes por alguns dias a cada dois anos é menos nocivo que a autorização para a realização de cursos itinerantes que, conforme entendemos, possuem todos os elementos de risco que buscamos evitar com a aprovação de instalações próprias e adequadas à formação (em sentido amplo) dos vigilantes. 

8. Ademais, hoje sabemos que a Portaria 387/06-DG/DPF não permite que se autorize tal intento em razão de seu art. 41, III, “a”, mas é importante mencionar que tal impedimento decorre também do art. 23 do Decreto nº 89.056/83.
Art 23. O curso de formação de vigilantes somente poderá ser ministrado por instituição capacitada e idônea, autorizada a funcionar pelo Ministério da Justiça. 

§ 1º Não será autorizado a funcionar o curso que não disponha de instalações seguras e adequadas, de uso      exclusivo, para treinamento teórico e prático dos candidatos a vigilantes. 

9. Em resumo, entendemos que a autorização para a instalação de cursos volantes para os vigilantes, além de contrária aos dispositivos da Portaria 387/06-DG/DPF e do Decreto nº 89.056/83, também não atende aos critérios de oportunidade e conveniência que poderiam motivar gestões para a alteração de tais normativos.

10. Por fim, encaminho em anexo cópias dos despachos nº 0104/99-ASS/DCSP, 0111/2000-ASS/DCSP, 0055/2002-DELP/CGCSP, 032/2003/DELP/CGCSP e parecer nº 002/2003, todos tratando do mesmo assunto.
11. Sendo o que havia a manifestar, encaminho o presente à apreciação ao Sr. Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada, para as providências que entender cabíveis.
GUILHERME LOPES MADDARENA
Delegado de Polícia Federal

DELP/CGCSP
Ciente;

Aprovo os termos exarados pela DELP;

Cientifique-se o interessado;

Arquive-se.

Brasília, 20 de julho de 2010
  ADELAR ANDERLE

  Delegado de Polícia Federal

Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada
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